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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Embaixada do Brasil em Antígua e
Barbuda, com sede em Saint John´s.

Art. 2o Fica incluída a localidade constante do art. 1o na
Tabela de Conversão de Índices de Indenização de Representação no
Exterior, a que se refere o art. 11 do Decreto no 71.733, de 18 de
janeiro de 1973, com o Fator de Conversão 13.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o inciso LXVII do art. 1o do Decreto
no 5.073, de 10 de maio de 2004.

Brasília, 18 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

DECRETO N
o
- 6.778, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a reabertura da Embaixada do
Brasil na República Popular de Bangladesh,
com sede em Daca.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 27, inciso XIX, e 50 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica reaberta a Embaixada do Brasil na República
Popular de Bangladesh, com sede em Daca.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o inciso XXIII do art. 1o do Decreto no

5.073, de 10 de maio de 2004.

Brasília, 18 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

DECRETO N
o
- 6.779, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009

Altera os quantitativos das Funções Comis-
sionadas do Banco Central - FCBC, pre-
vistos no Anexo IV da Lei no 9.650, de 27
de maio de 1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no § 6o do art. 12 da Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998, e
no Anexo II, alínea "d", da Lei no 11.526, de 4 de outubro de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Os quantitativos das Funções Comissionadas do Ban-
co Central - FCBC, previstos no Anexo IV da Lei no 9.650, de 27 de
maio de 1998, passam a vigorar na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o Decreto no 6.027, de 22 de janeiro de
2007.

Brasília, 18 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
Henrique de Campos Meirelles

ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS DO BANCO CENTRAL (FCBC)

CÓDIGO Q U A N T I TAT I V O VALOR UNITÁRIO (R$)
D I R E Ç Ã O / A S S E S S O R A M E N TO

FDS-1/FDJ-1 2 6.704,27
FDE-1/FCA-1 39 5.686,60
FDE-2/FCA-2 96 4.378,75
FDT-1/FCA-3 262 3.127,29
FDO-1/FCA-4 657 2.475,42

FCA-5 263 1.100,18
S U B TO TA L 1.319 -

S U P O RT E
FST-1 12 756,38
FST-2 89 550,10
FST-3 39 412,57

S U B TO TA L 140 -
TO TA L 1.459 -

CUSTO GLOBAL AUTORIZADO 3.464.719,89

DECRETO N
o
- 6.780, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009

Aprova a Política Nacional de Aviação Ci-
vil (PNAC) e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

DECRETA :

Art. 1° Fica aprovada a Política Nacional de Aviação Civil
(PNAC), formulada pelo Conselho de Aviação Civil (CONAC), anexa
a este Decreto.

Art. 2o A Secretaria de Aviação Civil do Ministério da De-
fesa deverá acompanhar a implementação da PNAC por parte dos
órgãos e entidades responsáveis pela gestão, regulação e fiscalização
da aviação civil, da infra-estrutura aeroportuária civil e da infra-
estrutura de navegação aérea civil vinculados àquele Ministério.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Jobim

DA POLÍTICA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

1 - INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Aviação Civil (PNAC) corresponde
ao conjunto de diretrizes e estratégias que nortearão o planejamento
das instituições responsáveis pelo desenvolvimento da aviação civil
brasileira, estabelecendo objetivos e ações estratégicas para esse setor,
e integra-se ao contexto das políticas nacionais brasileiras.

O principal propósito da PNAC é assegurar à sociedade
brasileira o desenvolvimento de sistema de aviação civil amplo, se-
guro, eficiente, econômico, moderno, concorrencial, compatível com
a sustentabilidade ambiental, integrado às demais modalidades de
transporte e alicerçado na capacidade produtiva e de prestação de
serviços nos âmbitos nacional, sul-americano e mundial.

Cabe destacar que a aviação civil é fator de integração e
desenvolvimento nacional. Um dos propósitos da PNAC é, pois, ca-
racterizar a importância do desenvolvimento e aumento da dispo-
nibilidade de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária civis, com
vistas a aumentar a oferta de serviços de transporte aéreo. Tal con-
dição permitirá ampliação da disponibilidade de serviços, possibi-

litando, dessa maneira, aumento do bem-estar da sociedade brasileira,
bem como maior integração do País no contexto internacional, em
face da excepcional importância da aviação para as atividades sociais
e econômicas modernas.

A PNAC tem como premissas os fundamentos, objetivos e
princípios dispostos na Constituição e harmoniza-se com as con-
venções e tratados internacionais ratificados pelo Brasil. Cumpre no-
tar, pois, que a observância da legislação nacional e a consideração
das normas e melhores práticas internacionais relacionadas com a
aviação civil é um compromisso indispensável para o bom orde-
namento da atividade. Do mesmo modo, a manutenção de um marco
legal atualizado e a fiscalização de seu cumprimento são requisitos
essenciais ao desenvolvimento do setor aéreo brasileiro.

Os recursos necessários e os prazos envolvidos nas com-
plexas e interdependentes atividades produtivas, operacionais, téc-
nicas e administrativas - fundamentais para o sucesso da aviação
nacional -, reclamam a efetiva atuação do Estado brasileiro para
coordenar, sob a ótica do interesse público, a atuação dos diversos
órgãos e entidades públicas e privadas. Cabe a ele estabelecer os
objetivos a serem perseguidos, com vistas a disciplinar as escolhas,
harmonizar as realizações interdependentes e prevenir as disparidades
em prol da maior eficiência conjunta.

A consecução dos objetivos da PNAC demanda interação
com organizações internacionais, acordos com outros países e re-
lações comerciais com empresas estrangeiras. Tais atividades subli-
nham a necessidade de atuação política do Estado brasileiro na defesa
dos interesses nacionais.

Nesses termos, este documento reflete as intenções políticas
da sociedade brasileira para o desenvolvimento do Sistema de Avia-
ção Civil. Tem, igualmente, a virtude de fazer chegar a todo cidadão,
de forma organizada e sistêmica, os objetivos e as estratégias apli-
cáveis ao setor.

Este documento compõe-se de uma parte política, que con-
templa os objetivos da PNAC; de uma parte estratégica, em que são
apresentadas as ações estratégicas, gerais e específicas, e de uma
parte final, em que é apresentada a metodologia de acompanhamento,
avaliação e revisão da PNAC.

Finalmente, ressalta-se a importância de que a PNAC seja
observada pelos governos federal, estadual e municipal, bem como
demais responsáveis pelo desenvolvimento da aviação civil, de forma
a ser implementada harmônica e coordenadamente por todos.

2 - OBJETIVOS

2.1.A SEGURANÇA

O objetivo permanente que orienta e aprimora as ações da
aviação civil é a segurança, sendo essa, portanto, pré-requisito para o
funcionamento do setor.

O conceito da segurança compreende um estado permanente
de garantia da integridade física e patrimonial dos usuários do sistema
de aviação civil. A segurança abrange a SEGURANÇA OPERA-
CIONAL e a PROTEÇÃO CONTRA ATOS ILÍCITOS, que são ob-
jetivos permanentes nas atividades de aviação civil.

Os atores do sistema atuarão de forma coordenada, dentro de
suas atribuições, para assegurar a implementação do maior grau pra-
ticável de segurança na adequada prestação do serviço de transporte
aéreo público.

2.2.A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ADEQUADO

A prestação adequada do serviço de transporte aéreo público
regular por operadores pressupõe CONTINUIDADE, REGULARI-
DADE e PONTUALIDADE DO SERVIÇO, entre outros, sem os
quais se descaracteriza.

Concorrem para a garantia da prestação de serviços ade-
quados a disponibilidade e a continuidade dos serviços prestados
pelos provedores da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária civis.

Para a garantia da continuidade, da regularidade e da pon-
tualidade do serviço é necessário estabelecer medidas que identi-
fiquem e eliminem as ameaças a estes preceitos e que respondam
rápida e positivamente aos fatores naturais, materiais ou humanos que
possam interromper a prestação do serviço de transporte aéreo. A
cooperação entre órgãos e entidades da administração pública e do
setor privado deve ser incentivada de modo a assegurar a conti-
nuidade, regularidade e pontualidade do serviço de transporte aéreo.

2.3.A PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Minimizar os efeitos prejudiciais da aviação civil sobre o
meio ambiente é dever de todos, principalmente dos órgãos, entidades
e pessoas vinculados à aviação, particularmente no que diz respeito a
ruídos e emissão de gases dos motores das aeronaves e impactos da
infra-estrutura. Estimular a adoção de mecanismos visando atenuar
tais efeitos é ação que se faz necessária para a proteção do meio
ambiente.


